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PL 	01 - 0659 / 2013 
	

DE 	16/09/2013 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 REIS 

EMENT A:  ACRESCENTA PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 6° DA LEI 13.883, DE 

2004, SOBRE O AFASTAMENTO DE SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA E AUTÁRQUICA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, QUANDO 

INVESTIDOS EM MANDATO DE DIRIGENTE DE ENTIDADE SINDICAL OU 

CLASSISTA, NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS 

PROVI DENCIAS. 
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"Acrescenta parágrafo único ao artigo 6° da 

Lei 13.883 de 2004, obre o afastamento de 

servidores da administração direta e 

autárquica do Município de São Paulo 

quando investidos em mandato de dirigente  
g 

, 	 de entidade sindical ou classista, nas 

condições que especifica, e dá outras 

providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica acrescentado o parágrafo único ao artigo 6° da Lei 13.883 de 2004, 

com a seguinte redação: 

"Art. 6° 	  

Parágrafo Único. No caso de gratificações por desempenho ou de natureza 

semelhante, o valor a ser pago será o valor da última gratificação recebida." 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução desta Emenda à Lei Orgânica 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas necessário. 

Sala das Sessões em, Às comissões competentes. 
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Folha n°  ü2-  do proc 
/3_ 

- 
RF. 1004:4)6 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTITICATIVA 

A presente proposta de emenda à Lei 13.883 de 2004 do Município de São 

Paulo tem por objetivo estender garantias trabalhistas aos servidores públicos 

municipais. 

O acréscimo do parágrafo único assegura ao servidor público eleito para 

ocupar cargo em sindicato de sua categoria, o direito de afastar-se do cargo durante 

o tempo do mandato, recebendo suas gratificações em dia. Como é amplamente 

sabido, em uma democracia moderna o direito sindical dos trabalhadores é muito 

importante, embora não seja regulado devidamente por todos os entes federativos 

do País. 

Na realidade, o que este dispositivo introjeta na discuplina dos servidores 

públicos do Município, nada mais é do que já é amplamente aceito dentro do direito 

sindical e garantido pelo artigo 125 da Constituição do Estado de São Paulo, as 

garantias sindicais em sua plenitude, valorizando o trabalhador eleito para a 

representação sindical. 

É natural e devemos defender que os mandatários sindicais possam realizar 

suas funções de representação e de defesa da categoria de forma independente e 

segura, e para isso é necessário que este mandatário, possa gozar plenamente de 

seus direitos trabalhistas, recebendo seus vencimentos, gratificações e demais 

vantagens, nos termos estabelecidos pela Lei. 

Para tanto, peço aos nobres pares, a aprovação da presente propositura. 
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CLAUDINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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RF 11.207 

Marcella Fal 
Procuradora Supérvisora do S 

OAB/SP 

Giacaglia 
r de Pesq. e Análise Prévia 
1.393 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0659/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição Federal — especialmente art. 37 e seguintes e 39 e seguintes; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 89 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 13.883, de 18 de agosto de 2004, que dispõe sobre o afastamento 
de servidores da administração direta e autárquica do Município de São Paulo, quando 
investidos em mandato de dirigente de entidade sindical ou classista, nas condições 
que especifica; 

- Decreto Municipal n° 45.517; de 24 de novembro de 2004, que regulamenta a lei n° 
13.883/04. Com  a alteração do Decreto Municipal n°48.743/07; 

- Resolução n° 05, de 29 de setembro de 2011, que disciplina o afastamento de 
servidores da Câmara Municipal de São Paulo eleitos dirigentes de entidades sindicais 
ou classistas, e dá outras providências; 

- PLO 8/13, que altera o art. 93 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e disciplina 
o afastamento das funções de servidor público eleito para ocupar cargo em sindicato 
de categoria. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 24 de setembro de 2013. 
! 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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19/09/13 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 
Proc. n 

leis Duarte 
RF 11.207 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 30  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvoNmento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fratema, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem intema e 
intemacional, com a solução pacífica das contrmársias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TtruLo 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

,40 	IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais 

IV - promover o bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outrasformas de discriminação. 

Art. 40  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos 

III - autodeterminação dos povos 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

.planalto.gobr/cch.4l_O3/constituica&cOfl5tituicaO.htm 	 1/114 
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19/09/13 	 Constituição 

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de 
Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial. 

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: 

CG, Folha 	 _  
Proc. ri°,P7- Q6t59/- 

princípios indicados na Constituição 

Isls Duarte Rodri 
RF 11.207 

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de re 
Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário; 

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 
Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e 
no caso de recusa à execução de lei federal. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 45. de 2004) 

exeettyéo-cle-ie+-fedenth PRevoado pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 1° - O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeará o 
interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 2° - Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo 
prazo de vinte e quatro horas. 

§ 3° - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia 
Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspendera execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

• 
§ 4° - Cessados os motivos da Intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal. 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada  
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros na forma da lei; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

II -a Investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos 

e acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração (Reda. cão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

111-o prazo de validade do concurso público será de até dois anos prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e 
titulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

✓ - 

✓ - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento;(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (Redacão dada pela Emenda Constitucional  

n°19. de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 

admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 

interesse público; 

X - 

"f"Prfr."1-1""rne-dete  
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8.448. da  

XI 

19/09/13 	 Constituição 	 Folha 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser fixfior°soCu"anitfra"."-L----i'dosipOr lel ,A 

Indiceg ÍRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981fReoulamentol 	 Is s 
case,  específica, observada a iniciativa privativa em cada ca, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma d 

F R 1 1 - 2°7  

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou 
não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o 
subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder 
Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°  
19.12.2003 

It XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 
ecutivo; 

o-effsposto-no-inei-sr errteréerre-rre-e~-; 

• 

e)-e-de-doit-carges-ele-prefesser; 
b) a de um cargo de profe5sor com outro técnico ou científico; 
c)-e-de-deis-eargers-privati-vers-efe-médieer 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público; fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e 

1111r/ deste artigo e nos arts 39, § 4 0 , 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

a) a de dois cargos de professor; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

ej-e-de-deic-eafges-~i~e-rrtéelfeer(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; "Redação dada pela Emenda  
Constitucional n°34. de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público .  (Redação dada pela Emenda  

Constitucional n° 19. de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de aras áreas de competência e jurisdição, precedência sobre 

os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de aia atuação; 'Redação dada pela 

Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 

assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

www.planalto.govbr/cch03/constituica0/c0n5tituica0.htm 
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19/09/13 	 Constituição 	
Folha 

P  XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contrat rfdoC. n  smediante roce-3:9Z 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que e 

F47 

	

e13 	" pagamento, mentidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigênciinFtequ2;e1,iWa0- 	431  
e económica indispeniveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Renulamento) 	

44 * 

	

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 	ciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

§ 1° -A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos 

§ 2° -A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
fRedação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, extema e interna, da qualidade dos serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

II -o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de govemo, observado o disposto no art. 5°, X e XXXIII; 
(Incluído peia Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. 
'Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 4° - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5° -A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° - As pessoasjurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que 
possibilite o acesso a Informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado entre mus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: Oncluído pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

I - o prazo de duração do contrato; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; fIncluído pela Emenda  

sionstitucional n° 19, de 1998) 

III - a remuneração do pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 9° O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.(Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) (Vide  
Emenda Constitucional n°20. de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
dBráter indenizatório previstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n°47. de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federai, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores (incluído nela  

Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

Art. 38. 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 
seguintes disposições(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, ffirá afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

es 

wismplanalto.gov.br/cciv4l_03/constituicao/c0nst1tuica0.htm 	 21/114 M
at

ér
ia

 P
L 

65
9/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



eerreitlefet~ese .N.-~b~eu-pefigesers: 

Folha 
Proc. n 

19/0W13 	 Constituição 

III - Investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens 	r.ulytigàq-,terrifit 
função, mim prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma Osinci-sèq eati3n,75r, 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, esti tempo de serviço será contado p 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse. 

Seção II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 19981 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e 
planos de carreira para os wrvidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN n° 2.135-41 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, Integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) (Vide  
ADIN n° 2.135-4) 

§ 1° - A lei assegurará, aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. (Repulamento) 

§ 2° -Aplica-às a esses servidores o disposto no art. 7°, IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX. 

1111  § 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: íRedacão dada pela  
Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira fincluído pela Emenda  
Constitucional n° 19. de 1998) 

II - os requisitos para a investidura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

III - as peculiaridades dos cargos (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de govemo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 
convênios ou contratos entre os entes federados. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 30  Aplica-às aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7°, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 'Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 4° O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de reprewintaçâo ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37. X e Xl.fincluído Pela  
Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

§ 5° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor 
remuneração dos wirvidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, Xl. (Incluído pela Emenda Constitucional no 19, 
de 1998 

§ 6° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e 

empregos públicos (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 70  Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes 
da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modemização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive 

sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 8° A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 4°. ílncluído pela Emenda  

Constitucional n° 19. de 1998) 

Aft-40-re—xtvielorsenfrepemnteder: 
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Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios incluídas suas 
autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 
público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto 
neste artigo. fRedacão dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 1° Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a 
partir dos valores fixados na forma dos §§ 3° e 17: (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°41, 19.12.2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei• (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 

1101, J19;122001) 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de Idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição (Redacão dada pela 
Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

III -voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo 
efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°20. de 1998) 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de Idade e trinta de contribuição, se 
mulher; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) (Vide Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

§ 2° - Os proventos de aposentadoria e as pensões por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo 
servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Redacão dada peia 
Emenda Constitucional n°20. de 1998) 

Geestittreiene~—de-1-5#1-2i9e) 

§ 3° Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas 

amo base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Redacão  
da pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

..... • • • • • • • 

• 	"tilLyl1.,0;•MUL• ■ • ■•l•e• ■ •11E•Wnlell•I•VII•e1011,11111,  1110 .1 ■.•  

§ 4° É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concesoão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que 
trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares os casos de servidores: (Redacão dada Dela Emenda 
Constitucional n°47, de 2005) 

I portadores de deficiência; fincluído pela Emenda Constitucional n°47. de 2005) 

II que exerçam atividades de risco; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. fincluido pela Emenda 

Constitucional n° 47. de 2005) 

§ 5° - Os requidtos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos em relação ao disposto no § 1°,111, "a", para 
o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercido das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio. fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 20. de 15/12/98) 

§ 6° - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais 

de uma aposentadoria à conta do regime de previdência previsto neste artigo. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 20, de  

15/12/98 

23/114 
www.planalto.gov.br/cchAl  03/constituicao/constituicao.htm 

M
at

ér
ia

 P
L 

65
9/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



19/09/13 	 Constituição 
F°rolhca  nAP" Agrffi="4W Air  

isIs Duar

te 

 § 7° Lei disporá sobre a concesão do beneficio de pensão por morte, que será Igual: (Redação dada pela agndat-13  

cR 040,47,  • :  

41, 19.12.2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 
óbito; ou (Incluído pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela 
excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito. incluldo pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 80 É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 9° - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço 
correspondente para efeito de disponibilidade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98) 

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício. fincluido pela Emenda  

• onstitucional n° 20, de 15/12/98) (Vide Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

§ 11 -Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação 
de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao 
montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Incluído pela Emenda Constitucional n°20, de 15/12/98) 

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que 
couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional n°20, de 15/12/98) 

§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comisão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de 
outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
20, de 15/12/98) 

§ 14 -A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que Instituam regime de previdência complementar para os seus 
respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime 
de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°20, de 15/12/98) 

§ 15.0 regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
bservado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de 

natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida. 
(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003) 

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado 
no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Incluído Pela  
Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do beneficio previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na 

forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual 

igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Incluído pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1°, III, 
a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 

até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1°, II. (Incluído pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de 

mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3°, X. fincluído pela Emenda 

Constitucional n° 41. 19.12.2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que 
superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta 

Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante. ílncluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 

2005) 
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Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 100 servidor público estável só perderá o cargo: (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998) 

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 2° Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

§ 3° Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional 
ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

IlL § 4° Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para 
finalidade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

Seção III 
M, 
IN' MI,  

DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 19981 

Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e 
disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Tenitórios (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 1998) 

• • • • 1. 2.1,1. ••2 ,.."1,...M” ■••• ■"[•••••1•ÁNC• ••••••Ill•JOI.IM•■ •;  

• 

S Ui,j111•••••••••11■ ••1111.,1,11C. ..... •111,311l•M•■ •.;  t i+eres-de-Bistri te-Federe   n 

§ 1° Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do 
art. 14, §8°; do art. 40, § 9°; e do art. 142, §§ 2° e 3°, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3°, inciso X, 
sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98) 

25/114 
www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constituicao.htm 

M
at

ér
ia

 P
L 

65
9/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



Folha 
Proc. n 

Isis Duarte 
RF 11.207 

ues 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 

M
at

ér
ia

 P
L 

65
9/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



r Dic-rnO 'ume AC 
Isis Duar e igues 

Art. 84 - Todo órgão ou entidade municipal prestará JOIP•md 
interessados, no prazo de lei e sob pena de responsabilidage, 
as informações de interesse particular, coletivo ou geral, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos 
referidos na Constituição da República. 

Parágrafo único - Independerá do pagamento de taxa o 
exercício do direito de petição em defesa de direitos contra 
ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obtenção de certidões 
junto a repartições públicas para a defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 

Art. 85 - A publicidade das atividades, programas, obras, 
serviços e campanhas da administração pública direta, indireta, 
fundacional e órgão controlado pelo Poder Municipal, 
independente da fonte financiadora, deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 

00 

	

	propaganda partidária, promoção pessoal de autoridade ou 
servidores públicos. 

Art. 86 - A criação, transformação, fusão, cisão, 
incorporação, privatização ou extinção das sociedades de 
economia mista, das empresas públicas, e, no que couber, das 
autarquias e fundações, bem como a alienação das ações das 
empresas nas quais o Município tenha participação depende de 
prévia aprovação, por maioria absoluta, da Câmara Municipal. 

Parágrafo único - Depende de autorização legislativa, em 
cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas 
neste artigo, assim como a participação de qualquer delas em 
empresas privadas. 

Art. 87 - A Procuradoria Geral do Município tem caráter 
permanente, competindo-lhe as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo, e, privativamente, 
a representação judicial do Município a inscrição e a cobrança 
judicial e extra-judicial da dívida ativa e o processamento dos 
procedimentos relativos ao patrimônio imóvel do Município, sem 
prejuízo de outras atribuições compatíveis com a natureza de 
suas funções. 

Parágrafo único - Lei de organização da Procuradoria Geral 
do Município disciplinará sua competência, dos órgãos que a 
compõe e, em especial, do órgão colegiado de Procuradores e 
definirá os requisitos e a forma de designação do Procurador 
Geral. 

Art. 88 - O Município poderá, mediante lei, manter Guarda 
Municipal, subordinada ao Prefeito e destinada à proteção dos 
bens, serviços e instalações municipais. 

CAPÍTULO II 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 89 - É função do Município prestar um serviço público 
eficiente e eficaz, com servidores justamente remunerados e 
profissionalmente valorizados. 
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S 1° - Para fins de preservação da probidade pública e 
moralidade administrativa, é vedada a nomeação ou admissão de 
pessoas que incidam nas hipóteses de inelegibilidade, previstas 
na legislação federal. 

S 2° - Os servidores ocupantes de cargos em comissão 
deverão comprovar, por ocasião da nomeação, que estão em 
condições de exercício do cargo, nos termos do S 1°, bem como 
ratificar esta condição, anualmente, até 31 de janeiro. 

(Acrescentados pela Emenda 35/12) 

Art. 90 - A administração pública municipal, na elaboração 
de sua política de recursos humanos, atenderá ao princípio da 
valorização do servidor público, investindo na sua capacitação, 
no seu aprimoramento e atualização profissional, preparando-o 
para seu melhor desempenho e sua evolução funcional. 

Art. 91 - A lei fixará o limite máximo e a relação entre a 
maior e menor remuneração dos servidores públicos municipais, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição da 
República. 

Art. 92 - A remuneração dos servidores públicos será 
estabelecida com vistas a garantir o atendimento de suas 
necessidades básicas de moradia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social e 
obedecerá aos seguintes critérios: 

I - piso salarial definido em comum acordo entre a 
administração e a representação sindical dos servidores 
municipais; 

II - será assegurada a proteção da remuneração, a qualquer 
título, dos servidores públicos contra os efeitos 
inflacionários, inclusive com a correção monetária dos 
pagamentos em atraso; 

III - os vencimentos dos servidores públicos municipais, 
ativos, inativos ou aposentados são irredutíveis; 

IV - o reajuste geral da remuneração dos servidores far-
se-á sempre na mesma data, sem distinção de índices entre a 
administração direta, autárquica e fundacional. 

Art. 93 - É garantido ao servidor público municipal o 
direito à livre associação sindical, nos termos do art. 8° da 
Constituição da República. 

Parágrafo único - Às entidades de caráter sindical, que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, será assegurado 
desconto em folha de pagamento das contribuições dos 
associados, aprovadas em assembléia geral. 

Art. 94 - As vantagens de qualquer natureza só poderão ser 
instituídas por lei e quando atendam efetivamente ao interesse 
e às exigências do serviço público. 

Art. 95 - Será concedida aos servidores municipais, na 
forma da lei, gratificação de distância pelo exercício de cargo 
ou função em unidades de trabalho consideradas de difícil 
acesso. 
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Art. 96 - Os servidores e empregados da administr-o 
pública municipal direta, indireta e fundacional terão plano de 
carreira. 

Parágrafo único - Aplica-se aos servidores ocupantes de 
cargo público da administração direta, das autarquias e das 
fundações o disposto no artigo 7°, incisos IV, VII, VIII, IX, 
X, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII, XXV, 
XXVI, XXVII, XXVIII, XXX e XXXI, relativos aos direitos 
sociais, bem como o disposto nos artigos 40 e 41, todos da 
Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 97 - Ao servidor público municipal é assegurado o 
percebimento do adicional por tempo de serviço público, 
concedido por qüinqüênio, bem como a sexta-parte dos 
vencimentos integrais, concedida aos vinte anos de efetivo 
exercício no serviço público, que se incorporarão aos 
vencimentos para todos os efeitos, não sendo computados nem 
acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores sob 
o mesmo título ou idêntico fundamento. 

Art. 98 - Ficam asseguradas à servidora e à empregada 
gestante, sem prejuízos de vencimentos e demais vantagens do 
cargo ou emprego: 

I - mudança de função, pelo tempo 
recomendação médica; 

II - dispensa do horário de trabalho pelo 
para realização de, no mínimo, seis consultas 
exames complementares. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

necessário, por 

tempo necessário 
medicas e demais 

Art. 99 - Ficam assegurados o ingresso e o acesso das 
pessoas com deficiência na forma da lei, aos cargos, empregos e 
funções administrativas da administração direta e indireta do 
Município, garantindo-se as adaptações necessárias para sua 
participação nos concursos públicos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 100 - Os servidores e empregados da administração 
direta e indireta que incorrerem na prática do racismo ou de 
qualquer outro tipo de discriminação atentatória aos direitos e 
liberdades fundamentais, serão punidos na forma da lei, podendo 
ser demitidos a bem do serviço público, sem prejuízo de outras 
penalidades a que estiverem sujeitos. 

Art. 101 - O pedido de aposentadoria voluntária bem como 
as pendências respectivas deverão ser apreciados no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias após o seu protocolamento, na 
forma da lei. 

Art. 102 - Cabe ao Município assegurar uma estrutura 
previdenciária e de assistência médico-hospitalar que viabilize 
os princípios previstos na Constituição da República, 
garantindo a participação dos segurados na sua gestão. 
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Parágrafo único - A direção e o gerenciamento dos recur 
destinados a assegurar os direitos relativos à previdência do 
servidor serão exercidos por órgãos colegiados que terão sua 
composição, organização e competência fixadas em lei, garantida 
a participação dos servidores municipais, eleitos pelos 
segurados. 

Art. 103 - Os recursos provenientes dos descontos 
compulsórios dos servidores públicos municipais, bem como a 
contrapartida do Município, destinados à formação de fundo 
próprio de previdência, deverão ser postos, mensalmente, à 
disposição da entidade municipal responsável pela prestação do 
benefício, na forma que a lei dispuser. 

Art. 104 - É vedado ao Município de São Paulo proceder ao 
pagamento de mais de um benefício da previdência social, a 
título de aposentadoria, a ocupantes de cargos e funções 
públicas, inclusive de cargos eletivos, salvo os casos de 

00 	acumulação permitida na Constituição da República. 
Art. 105 - É vedada ao Município de São Paulo a criação ou 

manutenção, com recursos públicos de carteiras especiais de 
previdência social para ocupantes de cargos eletivos. 

Parágrafo único - Os vereadores poderão se vincular à 
previdência municipal, observadas as normas aplicáveis aos 
servidores públicos e o disposto no art. 202 da Constituição da 
República. 

Art. 106 - É vedada a estipulação de limite de idade para 
ingresso por concurso público na administração direta e 
indireta, respeitando-se apenas o limite constitucional para 
aposentadoria compulsória. 

Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de servidores 
serão realizados por entidades dissociadas da administração e, 
para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 

01) 	
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contrafações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 
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II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§ 10 - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 2 °  - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

• 	 a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3 0  do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construidos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13883 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

LEI No 13.883 18/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre o afastamento de servidores da administração direta e autárquica do Município 
de São Paulo, quando investidos em mandato de dirigente de entidade sindical ou classista, 
nas condições que especifica. 
Projeto de Lei No 873/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 45.517/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 13.121/2001. (ver documento) 
- Resolução da CMSP no 5/2011 - Disciplina o afastamento de servidores eleitos dirigentes de 
entidades sindicais ou classistas, no âmbito da CMSP. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 
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LEI No 13.883, DE 18 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei no 873/03, do Executivo) 

Dispõe sobre o afastamento de servidores da administração direta e autárquica do 
Município de São Paulo, quando investidos em mandato de dirigente de entidade 
sindical ou classista, nas condições que especifica. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de agosto 
de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Para atender ao princípio da eficiência, bem assim com vistas ao 
aprimoramento dos sistemas participativos previstos no artigo 6° da Lei n 0  13.303, de 
18 de janeiro de 2002, fica assegurado, aos servidores da administração direta e 
autárquica do Município de São Paulo, o afastamento dos respectivos cargos ou 
funções exercidos,quando investidos em mandato de dirigente sindical ou classista, na 
conformidade das disposições constantes desta lei. 
Art. 2° Constitui direito dos servidores referidos no artigo 1° desta lei ter assegurado o 
afastamento de seus cargos ou funções, quando investidos em mandato sindical ou 
classista, observados os seguintes limites: 
I - para entidade de classe ou fiscalizadora de profissão que congregue, no mínimo, 
600 (seiscentos) servidores municipais e municipalizados associados, será assegurado 
o afastamento de 1 (um) dirigente, desde que o número de cargos da categoria esteja 
por lei limitado a menos de 2.000 (dois mil) servidores; 
II - para entidade de classe ou fiscalizadora de profissão que congregue, no mínimo, 
2.000 (dois mil) servidores municipais e municipalizados associados, será assegurado 
o afastamento de 2 (dois) dirigentes; 
III - para entidade de classe ou fiscalizadora de profissão que congregue, no mínimo, 
2.500 (dois mil e quinhentos) servidores municipais e municipalizados associados, será 
assegurado o afastamento de 3 (três) dirigentes; 
IV - para entidade de classe ou fiscalizadora de profissão cujo número de servidores 
municipais e municipalizados associados seja superior a 4.000 (quatro mil), será 
assegurado o afastamento de mais 1 (um) dirigente para cada grupo de 1.000 (um 
mil) associados, obedecido o limite máximo de 18 (dezoito) afastamentos. 
§ 1° Fica assegurada, ainda, a dispensa de ponto de um representante sindical, por 
unidade de lotação, uma vez a cada bimestre. 
§ 2° No caso dos profissionais de educação, a dispensa prevista no § 1° deste artigo 
dar-se-á na proporção de um representante sindical para cada período de 
funcionamento da unidade escolar. 
Art. 3° São requisitos para autorização do afastamento: 
I - quanto à entidade: 
a) estar registrada no Registro Público competente; 
b) ter como objetivo a representação de servidores municipais e municipalizados ou, 
ainda, a fiscalização profissional de categorias integrantes do serviço público 
municipal; 
c) contar com o número de associados previsto no artigo 2° desta lei; 
II - quanto ao servidor, incluindo o municipalizado: 
a) estar no exercício do cargo efetivo há pelo menos 2 (dois) anos ou ser servidor 
estável; 
b) ter sido eleito e empossado no cargo de direção da entidade. 
Art. 4° A competência para decisão dos pedidos de afastamento de que trata esta lei é 
do Secretário do Governo Municipal. 
Art. 5° O período de afastamento será de até 3 (três) anos, prorrogável no caso de 
reeleição. 
Parágrafo único. Será causa de cessação automática do afastamento, a perda ou a 
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interrupção no exercício do mandato, devendo a entidade comunicar o fato à 
Secretaria do Governo Municipal no prazo de 5 (cinco) dias. 
Art. 60  Enquanto perdurar o afastamento, o servidor: 
I - perceberá o vencimento ou salário e as demais vantagens e direitos do cargo ou 
função, exceto os valores relativos a adicional de insalubridade, gratificação ou 
adicional por serviço noturno, gratificação de difícil acesso, gratificação por plantões 
em fins de semana, horas suplementares de trabalho, gratificação de função e 
gratificação de gabinete não tornadas permanentes, bem como adicional de função não 
incorporado; 
II - não poderá ser despedido, exonerado ou dispensado, salvo a pedido, por infração 
disciplinar ou por justa causa, na hipótese de ser celetista, observado o disposto no 
inciso VIII do artigo 8 0  da Constituição Federal; 
III - continuará contribuindo para o Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - 
IPREM e para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, na forma da legislação 
em vigor. 
Art. 70  O período de afastamento será considerado de efetivo exercício para todos os 
efeitos legais. 
Parágrafo único. Para efeito de mobilidade na carreira, o servidor afastado nos termos 
desta lei receberá a pontuação com base na melhor nota obtida nos 3 (três) últimos 
anos anteriores ao afastamento. 
Art. 8 0  Para fins de cálculo de afastamento destinado ao exercício de mandato sindical 
ou classista em entidades federativas, será levado em consideração 50% (cinqüenta 
por cento) do número total de associados nas bases das entidades filiadas, limitado ao 
número de 7 (sete) afastamentos por entidade, na seguinte conformidade: 
I - 1 dirigente afastado para o mínimo de 1.200 (um mil e duzentos) associados; 
II - 2 dirigentes afastados para o mínimo de 4.000 (quatro mil) associados; 
III - 3 dirigentes afastados para o mínimo de 5.000 (cinco mil) associados; 
IV - 4 dirigentes afastados para o mínimo de 8.000 (oito mil) associados; 
V - 5 dirigentes afastados para o mínimo de 10.000 (dez mil) associados; 
VI - 6 dirigentes afastados para o mínimo de 12.000 (doze mil) associados; 
VII - 7 dirigentes afastados para o mínimo de 14.000 (catorze mil) associados. 
Art. 90  O disposto nesta lei estende-se ao servidor eleito dirigente de outras entidades 
sindicais que tenham, comprovadamente, dentre seus associados, também, servidores 
municipais e municipalizados da administração direta e autárquica do Município de São 
Paulo, observados os mesmos critérios de liberação previstos em seu artigo 2 0 . 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Gestão Pública manterá registro cadastral dos 
afastamentos concedidos na forma desta lei, com referência às entidades sindicais ou 
classistas e a cada servidor afastado. 
Art. 11. Ficam mantidas as disposições das Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992, no 
11.434, de 12 de novembro de 1993, e no 12.396, de 2 de julho de 1997, aplicáveis 
ao afastamento dos profissionais de educação, quando investidos em mandato de 
dirigente sindical ou classista, que não contrariem os termos da lei. 
Parágrafo único. Para os profissionais de educação afastados nos termos desta lei, será 
mantida a remuneração correspondente: 
I - às jornadas de trabalho, integral e especial, a que estejam submetidos à época do 
afastamento; 
II - à acumulação de cargos e funções públicas permitida na forma da legislação 
específica. 
Art. 12. O disposto nesta lei será regulamentado pelo Executivo, mediante decreto, no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação. 
Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei no 
13.121, de 27 de abril de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de agosto de 2004, 451 0  da 
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fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de agosto de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO No 45.517 24/11/2004 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.883, de 18 de agosto de 2004, que dispõe sobre o afastamento de 

servidores da administração direta e autárquica, quando investidos em mandato de dirigente 
de entidade sindical ou classista, nas condições que especifica; confere nova redação ao 
inciso III do art. 4 0  do Decreto no 32.125, de 27 de agosto de 1992. 

Revogação: Revoga o Decreto no 40.897/2001.; (ver documento) 
Decreto no 48.743/2007 - Revoga o art. 12 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 45.517, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2004 

Regulamenta a Lei no 13.883, de 18 de agosto de 2004, que dispõe sobre o 
afastamento de servidores da administração direta e autárquica, quando investidos em 
mandato de dirigente de entidade sindical ou classista, nas condições que especifica; 
confere nova redação ao inciso III do artigo 4 0  do Decreto no 32.125, de 27 de agosto 
de 1992. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, em cumprimento ao disposto no artigo 12 da Lei no 13.883, de 
18 de agosto de 2004, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . O afastamento de servidores da administração direta e autárquica do Município 
de São Paulo, para o exercício de mandato de dirigente de entidade sindical ou 
classista, assegurado de acordo com o disposto na Lei no 13.883, de 18 de agosto de 
2004, fica regulamentado segundo as normas fixadas neste decreto. 
Parágrafo único. Para o efeito de afastamento dos profissionais do ensino, ficam 
mantidas as disposições pertinentes previstas na Lei no 11.229, de 26 de junho de 
1992, com as alterações posteriores, que não contrariem os termos da Lei no 13.883, 
de 2004. 
Art. 2 0 . Na concessão dos afastamentos, serão observados os seguintes limites: 
I - para entidade de classe ou fiscalizadora de profissão que congregue, no mínimo, 
600 (seiscentos) servidores municipais e municipalizados associados, será assegurado 
o afastamento de 1 (um) dirigente, desde que o número de cargos da categoria esteja 
por lei limitado a menos de 2.000 (dois mil) servidores; 
II - para entidade de classe ou fiscalizadora de profissão que congregue, no mínimo, 
2.000 (dois mil) servidores municipais e municipalizados associados, será assegurado 
o afastamento de 2 (dois) dirigentes; 
III - para entidade de classe ou fiscalizadora de profissão que congregue, no mínimo, 
2.500 (dois mil e quinhentos) servidores municipais e municipalizados associados, será 
assegurado o afastamento de 3 (três) dirigentes; 
IV - para entidade de classe ou fiscalizadora de profissão cujo número de servidores 
municipais e municipalizados associados seja superior a 4.000 (quatro mil), será 
assegurado o afastamento de mais 1 (um) dirigente para cada grupo de 1.000 (um 
mil) associados, obedecendo-se ao limite máximo de 18 (dezoito) afastamentos. 
Art. 3 0  - São requisitos para autorização do afastamento: 
I - quanto à entidade: 
a) estar registrada no Registro Público competente; 
b) ter como objetivo a representação de servidores municipais e municipalizados ou, 
ainda, a fiscalização profissional de categorias integrantes do serviço público 
municipal; 
c) contar com o número de associados previsto no artigo 2 0  deste decreto. 
II - quanto ao servidor, incluindo o municipalizado: 
a) estar no exercício no cargo efetivo há pelo menos 2 (dois) anos ou ser servidor 
estável; 
b) ter sido eleito e empossado no cargo de direção da entidade. 
Art. 4 0 . O afastamento será autorizado mediante requerimento do representante legal 
do sindicato ou entidade de classe, dirigido ao Secretário do Governo Municipal, a 
quem compete autorizá-lo, contendo nome, registro funcional, cargo ou função e 
unidade de lotação do servidor, acompanhado dos seguintes documentos: 
I - estatuto social em vigor, devidamente inscrito no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas; 
II - declaração firmada, sob as penas da lei, pelo representante legal do sindicato ou 
entidade de classe, informando o número de associados; 
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III - atas de eleição e de posse da atual diretoria. 
§ 1 0 . O pedido de afastamento deverá ser protocolado e autuado na Secretaria 
Municipal de Gestão Pública, que procederá à conferência dos documentos 
apresentados e, na seqüência, encaminhará o processo a seu Departamento de 
Recursos Humanos, para verificação quanto ao cumprimento da exigência prevista na 
alínea "a" do inciso II do artigo 3 0  deste decreto. 
§ 20 . Adotadas as providencias referidas no § 1 0  deste artigo, o processo será 
encaminhado a Secretaria do Governo Municipal, para autorização e publicação do 
respectivo despacho no Diário Oficial do Município. 
§ 30 • Autorizado o afastamento, o processo será devolvido ao Departamento de 
Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, para fins de registro 
cadastral do evento, relativamente à entidade e ao servidor. 
Art. 50 . O período de afastamento será de até 3 (três) anos, prorrogável no caso de 
reeleição. 
§ 1 0 . Tratando-se de prorrogação de afastamento decorrente de reeleição, observar-
se-a, igualmente, o procedimento previsto no artigo 4 0  deste decreto. 
§ 2°. Para os fins deste decreto, considera-se reeleição a recondução para cargo de 
diretoria da entidade. 
Art. 60 . Será causa de cessação automática do afastamento, a perda ou a interrupção 
no exercício do mandato, devendo a entidade comunicar o fato à Secretaria do 
Governo Municipal no prazo de 5 (cinco) dias. 
§ 1 0 . Deverá o servidor reassumir o exercício de seu cargo ou função, sob pena de 
incorrer em faltas ao serviço, a contar do dia seguinte ao da cessação do mandato. 
§ 2 0. A cessação de que trata o "caput" deste artigo deverá ser publicada no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 70 . O servidor deverá aguardar em exercício a publicação da autorização do seu 
afastamento. 
Art. 80 . Para fins de cálculo de afastamento destinado ao exercício de mandado 
sindical ou classista em entidades federativas, será levado em consideração 50% 
(cinqüenta por cento) do número total de associados nas bases das entidades filiadas, 
limitado ao número de 7 (sete) por entidade, na seguinte conformidade: 
I - 1 dirigente afastado para o mínimo de 1.200 (um mil e duzentos) associados; 
II - 2 dirigentes afastados para o mínimo de 4.000 (quatro mil) associados; 
III - 3 dirigentes afastados para o mínimo de 5.000 (cinco mil) associados; 
IV - 4 dirigentes afastados para o mínimo de 8.000 (oito mil) associados; 
V - 5 dirigentes afastados para o mínimo de 10.000 (dez mil) associados; 
VI - 6 dirigentes afastados para o mínimo de 12.000 (doze mil) associados; 
VII - 7 dirigentes afastados para o mínimo de 14.000 (catorze mil) associados. 
Art. 90 . Para os profissionais de educação docentes afastados nos termos da Lei n 0  
13.883, de 2004, e deste decreto, será mantida a remuneração correspondente à 
jornada de trabalho a que o professor estiver submetido no momento do afastamento, 
seja a Básica, a Especial Ampliada ou a Especial Integral. 
Art. 10. Uma vez a cada bimestre, fica assegurada a dispensa de ponto de um 
representante sindical por unidade de lotação. 
§ 10 . No caso dos profissionais de educação, a dispensa prevista no "caput" deste 
artigo dar-se-á na proporção de um representante sindical para cada período de 
funcionamento da unidade educacional. 
§ 20 . Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se: 
I - representante sindical - aquele como tal formalmente designado pela entidade 
sindical ou classista; 
II - unidade de lotação - cada grupo de 100 (cem) servidores dentro da mesma 
Secretaria, Subprefeitura ou Autarquia, salvo se tais órgãos possuírem menos de 100 
(cem) servidores, hipótese em que, nessa situação, se equiparam a uma unidade de 
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lotação. 
§ 3 0 . O disposto no inciso II do § 2 0  deste artigo não se aplica às unidades 
educacionais. 
§ 40 . Competirá ao titular da Secretaria, Subprefeitura ou Autarquia na qual se 
encontrem vinculados os servidores autorizar as dispensas, mediante prévio 
requerimento do representante legal da entidade, protocolado em prazo nunca inferior 
a 10 (dez) dias da data do evento, ficando o controle e o registro a cargo das 
respectivas unidades de recursos humanos. 
Art. 11. No caso de servidores das Autarquias, o afastamento e a dispensa de ponto 
deverão ser requeridos e processados perante esses órgãos, observando-se, no que 
couber, as normas deste decreto. 
Art. 12. O inciso III do artigo 4 0  do Decreto no 32.125, de 27 de agosto de 1992, 
acrescido pelo Decreto no 40.657, de 22 de maio de 2001, alterado pelo Decreto no 
41.739, de 10  de março de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 	  
III - o titular da Secretaria, Subprefeitura ou Autarquia, na qual se encontrem 
vinculados os servidores, na hipótese prevista no inciso X do artigo 1 0  deste 
decreto."(NR) 
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 40.897, de 18 de julho de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de novembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCíSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de novembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 48.743, DE 20 DE SETEMBRO DE 2007 
Regulamenta o artigo 46 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre 
o afastamento do servidor público municipal para participação em congressos, 
certames desportivos, culturais ou científicos, conforme especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . O afastamento do servidor público municipal, além das demais hipóteses 
previstas na legislação em vigor, poderá ser autorizado, nos termos do disposto no 
artigo 46 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, a critério da autoridade 
competente, com ou sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cargo ou 
função, quando: 
I - contemplado com bolsa de estudo concedida por governo ou instituição nacional ou 
estrangeira, tendo por objeto matéria específica ou afim à sua esfera funcional de 
atuação; 
II - em viagem de estudo, ensejada ou patrocinada por serviço de cooperação de 
interesse federal, estadual, municipal ou internacional, ou, ainda, na hipótese de 
afastamento do servidor para participar de evento nacional ou internacional de especial 
interesse da Administração Municipal; 
III - participar de cursos de extensão ou de aperfeiçoamento, ou, ainda, de congressos 
de reconhecido mérito cultural, técnico ou científico; 
IV - fizer palestra ou conferência, ou, ainda, ministrar curso de sua especialidade; 
✓ - integrar banca examinadora de concurso público para provimento de cargo 
relacionado à sua esfera de atuação ou banca examinadora em nível de pós-
graduação; 
VI - convocado por órgãos oficiais para, na condição de atleta, integrar delegações 
esportivas de caráter amador que representem o Brasil, o Estado de São Paulo ou o 
Município de São Paulo; 
VII - em missão oficial, para representar o Município de São Paulo ou integrar 
delegação, em casos de relevante interesse público; 
VIII - participar de cursos de formação sindical com programação previamente 
estabelecida; 
IX - participar de congressos sindicais, eventos oficiais e atividades relativas a pleitos 
eleitorais de entidades sindicais. 
Parágrafo único. Na hipótese a que se refere o inciso IX deste artigo, incumbirá ao 
Secretário Municipal de Gestão definir os critérios e procedimentos pertinentes. 
Art. 20 . O pedido de afastamento será apresentado com 30 (trinta) dias de 
antecedência, contados da data fixada para seu início, instruído com o convite, 
convocação ou documento idôneo que comprove o evento de que se trata. 
§ 1 0 . Em casos excepcionais, devidamente comprovados e motivados, em virtude de 
urgência ou circunstância de força maior, esse prazo poderá ser relevado, a critério do 
titular da respectiva Secretaria ou Subprefeitura. 
§ 20. Quando o afastamento exceder 90 (noventa) dias, o pedido será também 
instruído com termo de permanência no serviço público municipal, conforme modelo 
constante do Anexo Único deste decreto, pelos seguintes prazos: 
I - de 1 (um) ano, quando o período de afastamento exceder a 90 (noventa) dias e 
não ultrapassar 6 (seis) meses; 
II - de 2 (dois) anos, quando o período de afastamento exceder a 6 (seis) meses e não 
ultrapassar 1 (um) ano; 
III - de 4 (quatro) anos, quando o período de afastamento exceder a 1 (um) ano. 
§ 3 0 . Em caso de descumprimento, por qualquer motivo, do estabelecido no § 2 0  deste 
artigo, o servidor afastado sem prejuízo de vencimentos ficará obrigado a restituir à 
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Prefeitura, de uma só vez, a título de indenização, o valor correspondente aos 
vencimentos relativos ao período em que deixou de permanecer no serviço público. 
§ 4°. A indenização prevista no § 3° deste artigo será calculada com base nos 
vencimentos percebidos pelo servidor no último mês de efetivo exercício, corrigidos de 
acordo com os reajustamentos salariais subseqüentes. 
Art. 30 . Após a autuação, as chefias imediata e mediata do servidor deverão se 
manifestar sobre o pedido, em 3 (três) dias, especialmente quanto: 
I - ao interesse e relevância da participação do servidor no evento, para a 
Administração e para a evolução funcional do próprio servidor; 
II - à circunstância de não haver prejuízo para o normal andamento dos serviços. 
Art. 4°. São competentes para autorizar o afastamento: 
I - o Prefeito, na hipótese prevista no artigo 1°, inciso VII, deste decreto; 
II - os demais Secretários Municipais, os Subprefeitos e o Ouvidor Geral, no âmbito 
dos respectivos órgãos, nas demais situações previstas no artigo 1° deste decreto, 
para participação em eventos a serem realizados dentro ou fora do País. 
Parágrafo único. As diárias, quando cabíveis nas hipóteses expressamente previstas no 
artigo 128 da Lei n 0  8.989, de 1979, serão arbitradas e concedidas pelas autoridades 
competentes, de acordo com as normas regulamentares específicas. 
Art. 5°. Após o afastamento, o servidor deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data de reassunção do cargo ou função, apresentar documento comprobatório de 
sua participação no evento e, quando se tratar de afastamento concedido com base 
nos incisos I, II, III e VII do artigo 1° deste decreto, relatório das atividades 
desenvolvidas. 
Parágrafo único. O não-cumprimento das disposições deste artigo, no prazo 
assinalado, acarretará a revogação do afastamento, com a conseqüente transformação 
do período correspondente em faltas injustificadas e a devolução, pelo servidor, dos 
vencimentos percebidos. 
Art. 6°. A prova de participação no evento, assim como o relatório, quando exigido, 
deverão ser juntados ao processo no qual tenha o afastamento sido autorizado. 
Parágrafo único. O processo, após exame e manifestação da chefia do servidor, deverá 
ser encaminhado à autoridade competente, conforme previsto no artigo 4° deste 
decreto, à qual caberá, em cada caso, proferir despacho quanto à justificativa do 
afastamento, com final remessa à Unidade de Recursos Humanos da respectiva 
Secretaria ou à Supervisão de Gestão de Pessoas da respectiva Subprefeitura, para 
formalização do ato e demais providências. 
Art. 7°. Tratando-se de dispensa de ponto pelo período de até 7 (sete) dias, para 
determinada classe ou categoria funcional, o afastamento será autorizado mediante 
portaria coletiva expedida pelos Secretários Municipais ou Subprefeitos, de acordo com 
o interesse que o evento apresentar para cada Secretaria ou Subprefeitura. 
§ 1 0 . Na hipótese prevista neste artigo, o afastamento do servidor será formalizado 
por ato do respectivo Diretor do Departamento ou autoridade a ele equiparada, 
dispensando-se o requerimento individual. 
§ 20 . O comprovante de participação, nesse caso, será apresentado pelo servidor à sua 
chefia imediata; no prazo de 3 (três) dias, contados do término do afastamento. 
§ 3°. Poderá ser dispensada a apresentação do relatório de participação, nos casos de 
portaria coletiva, a critério do titular da respectiva Secretaria ou Subprefeitura. 
§ 4°. De posse dos comprovantes, caberá às chefias elaborar relação dos servidores 
que participaram do evento, observando-se, em seguida, o procedimento previsto no 
parágrafo único do artigo 6° deste decreto. 
Art. 8°. Os afastamentos superiores a 90 (noventa) dias só serão concedidos para 
servidores que contarem com, no mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício. 
Art. 9°. Fica vedada a concessão de afastamento, nos termos deste decreto, para 
participação em cursos de aperfeiçoamento e especialização profissional, ou em nível 
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de pós-graduação, regulares e de longa duração, realizados nos municípios que 
integram a Região Metropolitana de São Paulo. 
Parágrafo único. Em casos excepcionais, devidamente justificados pela Secretaria ou 
Subprefeitura interessada, poderá ser concedido afastamento para cursos de 
aperfeiçoamento e especialização, desde que correspondam a pré-requisito para 
provimento de cargo público municipal, mediante autorização do Prefeito e pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano. 
Art. 10. As chefias imediatas deverão, obrigatoriamente, no encaminhamento de 
expedientes que tratem de exoneração ou dispensa de seus subordinados, informar se 
estes se encontram afastados nos termos deste decreto ou se estão vinculados ao 
compromisso de permanência de que trata o § 2 0  do seu artigo 2 0 . 
Art. 11. As disposições deste decreto: 
I - não se aplicam aos afastamentos previstos na Lei no 11.102, de 29 de junho de 
1991; 
II - aplicam-se, no que couber, às Autarquias e Fundações Municipais, competindo a 
seus dirigentes decidir sobre o afastamento dos servidores dos respectivos órgãos. 
Art. 12. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 32.125, de 27 de agosto de 1992, no 32.334, de 24 de setembro de 1992, 
no 33.614, de 24 de agosto de 1993, no 40.657, de 22 de maio de 2001, no 41.739, 
de 1 0  de março de 2002, no 40.997, de 9 de agosto de 2001, bem como o artigo 12 do 
Decreto no 45.517, de 24 de novembro de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de setembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 20 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
65

9/
20

13
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



Folha 
Proc. 

leis Duarte R 
R F 11,20 7 

6 6 

Anexo Único integrante do Decreto e 48.743, de 20 de setembro de 2007 

- MODELO DE TERMO DE PERMANÊNCIA NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL - 

TERMO DE PERMANÊNCIA NO SERVIÇO PUBLICO MUNICIPAL 

Nome do(a) Servidor(a) 	 Registro Funcional 

Cargo/Função 
	

Padrão/Ref, 	 Categoria Funcional 

Orgão de Lotação 	 Código de Endereçamento 

0(A) servidor(a) acima identificado(a) compromete-se, nos termos do disposto no § 2° 
do artigo 2° do Decreto n° , de de de 2007, ao reassumir o 
exercício de suas atividades, após o gozo do afastamento no período de _/_f _ a 

, para 	 , a permanecer no serviço público 
municipal, no mínimo, pelo prazo de 	  

Na hipótese de não-cumprimento do compromisso ora assuinido, o(a) servidor(a) 
municipal ora afastado(a) sem prejuízo de vencimentos está ciente de que se sujeitará ao 
pagamento da indenização prevista no § 3° do artigo 2°, bem como ao disposto no parágrafo 
único do artigo 5°, ambos do Decreto n°  de de de 2007. 

São Paulo, 	de 	de 

Assinatura do(a) Servidor(a) 	 Visto da Chefia 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : resolução AND 5 AND 2011 

Total de referências :  

Page 1 of 1 

Folha 
	Procrn."--C23:255 

laia Duarte 	QUOS 
RF 11. 

1/1 

Título: RESOLUCAO DA CMSP No 5 29/09/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Disciplina o afastamento de servidores da Câmara Municipal de São Paulo eleitos dirigentes de 
entidades sindicais ou classistas e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Resolução No 11/2011 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 
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FOlha—wxs 
Proc. n° 

ISIS Duarte 
RF 11.207 

PUBLICADO DOC 07/10/2011, p. 129 c. 1 

RESOLUÇÃO N°05 DE 29 DE SETEMBRO DE 2011 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 11/2011) 
(MESA DA CÂMARA) 
Disciplina o afastamento de servidores da Câmara Municipal de São Paulo eleitos 
dirigentes de entidades sindicais ou classistas e dá outras providências. 
CONSIDERANDO que a Lei Municipal no 13.883, de 18 de agosto de 2004, 
regulamentada pelo Decreto no 45.517, de 24 de novembro de 2004, assegura aos 
servidores municipais, eleitos dirigentes de entidades sindicais ou classistas, o 
afastamento de seus cargos e funções sem prejuízo da remuneração e da contagem do 
tempo de serviço a fim de que se dediquem em tempo integral às atividades para as 
quais foram eleitos; 
CONSIDERANDO que o art. 60  da Lei Municipal n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002, 
prevê a instituição de sistemas participativos, com a finalidade de dar tratamento aos 
conflitos decorrentes dos vínculos funcionais e de trabalho que interfiram na eficácia 
dos serviços públicos; 
CONSIDERANDO a insuficiência da regulamentação da matéria no âmbito desta Casa; 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica assegurado o afastamento temporário dos servidores da Câmara Municipal 
de São Paulo de seus cargos ou funções quando eleitos e investidos em mandato de 
dirigente de entidade sindical ou classista, em consonância com as disposições 
constantes desta resolução. 
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, poderão ser afastados para o exercício de 
mandatos de direção: 
I - dois servidores, quando se tratar da Associação de Servidores da Câmara Municipal 
de São Paulo, sendo um o presidente da entidade e o outro um membro da Diretoria, 
por ela escolhido; 
II - dois servidores, quando se tratar do Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal 
e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, na mesma forma da parte final do 
inciso anterior; 
III - um servidor, quando se tratar de Federação à qual o Sindicato previsto no inciso 
anterior esteja filiado; 
IV - um servidor, quando se tratar de Confederação à qual a Federação prevista no 
inciso anterior esteja filiada. 
Art. 20  O afastamento dos servidores a que se refere o artigo anterior deverá obedecer 
ao seguinte: 
I - terem sido eleitos e investidos estatutariamente para os cargos da Diretoria, no 
caso de afastamento para a Associação dos Servidores da Câmara Municipal de São 
Paulo e para o Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas 
do Município de São Paulo; 
II - os servidores deverão solicitar o afastamento à Mesa desta Câmara, por meio de 
requerimento, no qual deverão constar o nome, registro funcional, o cargo ou função e 
a respectiva unidade de lotação; 
III - os servidores deverão estar em exercício de cargo efetivo ou função há, no 
mínimo, 3 (três) anos; 
IV - os servidores deverão aguardar publicação da autorização de afastamento no 
Diário Oficial da Cidade. 
Art. 3 0  O período de afastamento corresponderá ao do mandato, podendo ser 
prorrogado no caso de reeleição. 
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RF 11.207 

Parágrafo único. Quando se tratar de prorrogação de afastamento decorrente de 
reeleição, observar-se-ão, igualmente, as condições previstas no artigo anterior. 
Art. 4 0  Será causa de cessação automática do afastamento a perda ou a interrupção 
do exercício do mandato, devendo o servidor e a Diretoria da entidade sindical 
comunicar, de imediato, o fato à Mesa. 
Parágrafo único. Deverá o servidor reassumir, imediatamente, o exercício de seu cargo 
ou função, sob pena de incorrer em faltas ao serviço, a contar do dia seguinte ao da 
cessação do mandato. 
Art. 5 0  O afastamento dar-se-á com todos os direitos e vantagens, especialmente: 
I - percepção do vencimento ou salário e das demais vantagens do cargo ou função; 
II - percepção da Gratificação Legislativa de Incentivo à Especialização e 
Produtividade, instituída pelo art. 29 da Lei n° 14.381, de 10 de maio de 2007 e 
regulamentada pelo Ato 975/2007; 
III - cômputo do tempo de afastamento como de efetivo exercício, para todos os 
efeitos legais. 
Art. 6 0  O servidor deverá aguardar em exercício a publicação da autorização de seu 
afastamento no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 70  Durante o período de afastamento, o servidor deverá continuar recolhendo as 
contribuições obrigatórias, na forma da legislação em vigor. 
Art. 8 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 29 de setembro de 2011. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 29 
de setembro de 2011. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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PUBLICADO DOC 18/09/2013, PÁG 63 

• 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04- 00008/2013, do Vereador 
Reis( PT) 
"Acrescenta o parágrafo 2° ao artigo 93 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO PROMULGA: 
Art. 1° - Fica acrescentado o parágrafo 2° ao artigo 93 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, com a seguinte redação: 
"Art. 93 	  
§ 1° - Ás entidades de caráter sindical, que preencham os requisitos estabelecidos 
em lei, será assegurado desconto em folha de pagamento das contribuições dos 
associados, aprovadas em assembleia geral. 
§ 2° - Fica assegurado ao servidor público, eleito para ocupar cargo em sindicato 
de categoria, o direito de afastar-se de suas funções, durante o tempo em que 
durar o mandato, recebendo seus vencimentos, gratificações e demais vantagens, 
nos termos da lei." 
Art. 2°. As despesas decorrentes da execução desta Emenda à Lei Orgânica 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas necessário. 
Sala das Sessões em, Às comissões competentes." 
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16- 00038/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

e 41410 PAULO 
p10659-13 

  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0659/13 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, que visa acrescentar 
parágrafo único ao artigo 6° da Lei n° 13.883/2004, sobre o afastamento de servidores da 
administração direta e autárquica do Município de São Paulo, quando investidos em 
mandato de dirigente de entidade sindical ou classista, nas condições que especifica. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Sob o aspecto formal, importa mencionar o art. 30, I, da Constituição Federal, o qual dispõe 
que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Reiterando a Carta 
Maior, a Lei Orgânica Paulistana reza, em seu art. 13, caput e inciso I, que cabe à Câmara 
dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente, legislar sobre 
assuntos de interesse local. 

Como bem ensina o doutrinador HELY LOPES ,MEIRELLES, "o que define e caracteriza o 
"interesse local", inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do 
Município sobre o do Estado ou da União" ''(in Direito Municipal Brasileiro, p. 111, 16a  

edição). ,1 

Quanto ao aspecto de fundo da proposta, cabe considerar que o texto Constitucional, em 
seu art. 37, inciso IV, garante ao servidor público civil o direito à livre associação sindical. 

Dessa forma, possível concluir que o art. 566 da CLT - que 'vedava expressamente a 
sindicalização de servidor público - não foi recePciOnadO Pela 'Carta Mana vigente. 

Cabe considerar ainda que a propositura vai ad enCOntrO do que disciplina a Constituição do 
Estado de São Paulo para seus servidores e que, em seu art. 125, preconiza: 

I 
Art. 125. O exercício do mandato eletivo por servidor público far-se-á 
com observância do art. 38 da Constituição Federal. 	, 

§ 1° Fica assegurado ao servidor público, eleito para ocupar cargo 
em sindicato de categoria, o direito de afastar-se de suas funções, 
durante o tempo em que durar szi mandato, recebendo seus 
vencimentos e vantagens, nos termos da lei. '1 , 

§ 2° O tempo de mandato eletivo será cOr4Litadd'' 'para fins de 
aposentadoria especial. 

Nesse diapasão, é o disposto pela Resolução n° 05, de 29 de setembro de 2011', que, ao 
disciplinar o afastamento de servidores da Câmára MuniciPál de I SãO Paulo' eleitos dirigentes 

Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CER0131 .9-9Õ0 fone (11)3396.-406C 17- RELCOM 
p10659-131t 	 ' '11 	 17-00038/2014 

Palácio Anchieta 
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André amen 
RE 4 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10659-13 

de entidades sindicais ou classistas, estabelece ser assegurado o afastamento temporário 
dos servidores da Câmara Municipal de São Paulo de seus cargos ou funções quando 
eleitos e investidos em mandato de dirigente de entidade sindical ou classista, nas 
condições que especifica. 

Ademais, a Lei Municipal n° 13.883/2004 assim reza: 

Art. 1° Para atender ao princípio da eficiência, bem assim com vistas 
ao aprimoramento dos sistemas participativos previstos no artigo 6° 
da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002, fica assegurado, aos 
servidores da administração direta e autárquica do Município de São 
Paulo, o afastamento dos respectivos cargos ou funções 
exercidos,quando investidos em mandato de dirigente sindical ou 
classista, na conformidade das disposições constantes desta lei. 

Art. 6° Enquanto perdurar o afastamento o seryidor: 
I - perceberá o vencimento ou salário e as' demais vantagens e 
direitos do cargo ou função, exceto os valores relativos a adicional de 
insalubridade, gratificação ou adicional por serviço noturno, 
gratificação de difícil acesso, gratificação por plantões em fins de 

	

semana, horas suplementares cletràbaiho, gratificação' de função e 
	

1 

gratificação de gabinete não fornadas permanentes, bem • como 
adicional de função não incorporado. 

A aprovação da proposta depende do voto da rmaibria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3°, IV, da Lei Orgânica do Município. 

:1 

Ante o exposto, somos PEIJA LEGALIDADE»ría fOrma'ddáegUinte Subátitiiikro, que visa 
adequar a redaçãO do artigo 2°, bem cono dequar b prbjetá aos ditaMes da Lei 

• 	' 	1 Complementar n° 95/98: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO 1 DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0659/13 

Acrescenta'páráôraf&úniqO ãO!artigO 6° da Lei 13.883 de 
2004, sobre' HO afaátamento : 1  de servidores da 
administração direta e autárquica do Município de São 
Paulo, quando 'investidos em mandato de dirigente de 
entidade sindical ou Claásista, nas condições que 
especifica, e dá outras providências. 

; 11 	I. 	:1 	 1 

!.! 	.I! 	1 	• 	i 	1 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo SP CEP -01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  

p10659-13 1 

I 	• 	1.1 	 I 	.1 
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CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO 'PAU LO 
p10659-13 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescentado o parágrafo único ao artigo 60  da Lei 13.883 de 2004, com a 
seguinte redação: 

"Art. 6° 	  
Parágrafo Único. No caso de gratificações por desempenho ou de 
natureza semelhante, o valor a ser pago será o valor da última 
gratificação recebida." (N.R.) 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas necessário 

. L,. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sUa publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

L 1,i '1 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10659-131 
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SA0 PAULO 
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PL 659/13 
16- 00203/2014 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0659/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Reis que acrescenta 

parágrafo único ao artigo 6° da Lei 13.883 de 2004, sobre o afastamento de servidores 

da administração direta e autárquica do Município de São Paulo, quando investidos em 

mandato de dirigente de entidade sindical ou classista, nas condições que especifica, e 

dá outras providências." 

O parágrafo que se pretende incluir, objetiva garantir,, ao servidor afastado para o 

exercício de mandato sindical ou classista, o recebirfientO zA :dr.a.tifiadções por 
t 	7 i 

desempenho ou assemelhadas, que por ventura ele esteja percebendo no exercício 

regular de seu cargo público. 

Conforme a exposição da justificativa que acompanha a iniciativa, "[...] o que este 

dispositivo introjeta na disciplina dos servidores públicos do Município, nada mais é do 

que já é amplamente aceito dentro do direito sindical e garantido - pelo artigo 125 da 

Constituição do Estado de São Paulo, as garantias sindicais em sua plenitude, 

valorizando o trabalhador eleito para a representação sindical." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto, na forma de um SUBSTITUTIVO. 

Ante o exposto e também considerando que estas espécies gratificações, em 

muitos casos, representam mais de 50% do total da remuneração de certos cargos 

públicos, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto, nos termos 

do SUBSTITUTIVO da CCJLP. 

da Comissão de Administração P lica, em 44/03 

GILSO 	O 
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Folha n° 
	

do p 

	 de 20 	 

Calo Cés 	odrIgues 
RF 11.267- SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

13 - 2t)S 
13- 00731/2014 

 

Requeiro nos termos regimentais coautoria no Projeto de Lei 659/2013 do vereador 
Reis, que acrescenta parágrafo (mico ao artigo 6° da Lei 13.883, de 2004, sobre o 
afastamento de servidores da administração direta e autárquica do Município de São 
Paulo, quando investidos em mandato de dirigente de entidade sindical ou elassista, nas 

condições que especifica c dá outras providências. 

Toninho Vespol 

De acordo, 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1 
Folha n° 	do proc. 

n° 	41  	de 20 	 

Calo César Rodrigues 
RF 11.267 - SGP-12 

ura Ver. A 

e . Milton Leite 
Presidente 

Ver. Pau 
Rei 

Ver. A deu 

Ver 	oa es 	 Ver. Jair Tatto 

16 - PFR 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 659/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, visa 
acrescentar parágrafo único ao artigo 6° da Lei 13.883 de 2004, sobre o afastamento 
de servidores da administração direta e autárquica do Município de São Paulo, 
prevendo que, quando investidos em mandato de dirigente de entidade sindical ou 
classista, caso recebam gratificações por desempenho ou de natureza semelhante, o 
valor a ser pago será o da última gratificação recebida. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
exarou parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo para "adequar o 
projeto aos ditames da Lei Complementar n°95/98". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, ao substitutivçYda omissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orça nto, em c38 	/J 

Ver. Laércio Benko 	 Ver. Abou Anni 
	

Ver. Ricardo Nunes 

7 - RELCOM 
17- 00692/2014 
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ANTON ONATO 

VEREADOR 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
Gabinete do Vereador Donáta. 

RDs 

REQUERIMENTO N° 
	

1599/2014 

Com a finalidade de cumprir a função constitucional conferida ao 

Poder Legislativo, REQUEIRO, ao Excelentíssimo Senhor 

Presidente desta Câmara Municipal nos termos regimentais e 

com amparo na Constituição Federal e Lei Orgânica do Município, 

seja autorizado a este vereador subscrever conjuntamente o 

Projeto de Lei n° 0659/2013, de autoria do nobre Vereador Reis. 

Sala das Sessões 

DE ACORDO: 	REIS 
VEREADOR 
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Ve e 

Palácio Anchieta - V aduto Jacarei, 100 — sala 62o t- 6' andar — Bela Vista 
São Paulo \— SP - CEP 01319-900 - Tel: 3396-4290 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR ALFREDINHO 

RDS 

1610/20 14  

Requerimento 	 /2014 

Requer Coautoria no Projeto de Lei n° 
659/2013 que acrescenta Parágrafo Único ao Artigo 6° da Lei 13.883/2004 sobre o 
afastamento de servidores da Administração Direta e Autárquica do Municipio de 
São Paulo, quando investidos em Mandato de Dirigente de Entidade Sindical ou 
Classista, nas condições que especifica e dá outras providências. 

Termos em que, 

Requer e aguarda deferimento. 
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216-SE 
05/2015 
47 

oina n‘r___ do Procod 
d' 

DATA. 

FL: 12 
e  

de t CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

"PL 659/2013, dos Vereadores REIS (PT), AN ONIO DONATO (PT), 

ALFREDINHO (PT), EDUARDO TUMA (PSDB) E TONINHO VESPOLI (PSOL) Acrescenta 

parágrafo único ao artigo 6° da Lei 13.883 de 2004, sobre o afastamento de servidores da 

administração direta e autárquica do Município de São Paulo, quando investidos em mandato 

de dirigente de entidade sindical ou classista, nas condições que especifica, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: ia. Aprovação mediante voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA", 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano — PV) — Em discussão. Tem a palavra, para 

discutir o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) — Requeiro que seja retirada a 

minha inscrição para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano — PV) — Está retirada a inscrição. Não há 

mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça ao PL 659/13. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; 

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

 

- "PL 659/2013, dos Vereadores REIS (PT), ANT 	DONATO (PT), 

ALFREDINHO (PT), EDUARDO TUMA (PSDB) E TONINHO VESPOLI (PSOL). Acrescenta 

parágrafo único ao artigo 6° da Lei 13.883 de 2004, sobre o afastamento de servidores da 

administração direta e autárquica do Município de São Paulo, quando investidos em mandato 

de dirigente de entidade sindical ou classista, nas condições que especifica, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2 DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. Aprovação mediante voto favorável da 

maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 659/2013, na forma do substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai á sanção. 
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alnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° q‘) 

 

do processo n°01-0659 de 2013 	10/09/2015 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa de folha(s) n° 36 e n° 37 ao presente Projeto 

de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e Votação na 248° Sessão 

Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 08 de setembro de 2015. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

10/09/2015 

Solange'RÀinOpe' 	os Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

RECEBIDO EM 
SGP-23 

I‘ 2015 

Jose Cristina Souza San 
Técnico AdministrativG 

RF 10963 
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ocOna 	1, do PrOC:8850j 

()c José CrOaloo Souza SsoottXt 
10,953 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÉSCIA 

São Paulo, 09 de setembro de 2015. 

Ofício SGP-23 no 2080/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 08 de setembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
659/13, de autoria dos Vereadores Reis, Antonio Donato, Alfredinho, Eduardo 
Tuma e Toninho Vespoli, que acrescenta parágrafo único ao art. 6° da Lei no 
13.883, de 2004, sobre o afastamento de servidores da administração direta e 
autárquica do Município de São Paulo, quando investidos em mandato de 
dirigente de entidade sindical ou classista, nas condições que especifica, e dá 
outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANTON•DONATO 
Pre ente 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/chll 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp,govior 
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josá Cçikalrio Setr:1, ,'Á Sante .% 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE SETEMBRO DE 2015  

Cópia extraída de fls. 36/37 do processo 
(PROJETO DE LEI No 659/13) 

(VEREADORES REIS - PT, ANTONIO DONATO - PT, ALFREDINHO - PT, EDUARDO 
TUMA - PSDB E TONINHO VESPOLI - PSOL) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 6° 
da Lei no 13.883, de 2004, sobre o 
afastamento de servidores da 
administração direta e autárquica do 
Município de São Paulo, quando 
investidos em mandato de dirigente de 
entidade sindical ou classista, nas 
condições que especifica, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de setembro de 
2015, decretou a seguinte lei: 

Art. 1° Fica acrescentado o parágrafo único ao art. 6° da Lei no 
13.883, de 2004, com a seguinte redação: 

"Art. 6° ................. ............ ........ 	.......... ............ .......... ......... 
Parágrafo único. No caso de gratificações por desempenho ou de 
natureza semelhante, o valor a ser pago será o valor da última 
gratificação recebida." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de setembro de 2015. 

ARS/chll 
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CAVARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 11 de setembro de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 2080/2015, de 

09/09/2015, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 659/13, de autoria dos Vereadores Reis, Antonio 

Donato, Alfredinho, Eduardo Tuma e Toninho Vespoli. 
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ANDERS 
Supervisor de 

DE SOUZA 
Proc. Legislativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ............ 

do processo n°..01-0659 	de 20 13 .   (a) 

JOSÉ CRISTENO SOUZA SANTOS 
Técnico Administrativo 

À SGP-22 

Senhor Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o veto total. 

05/10/2015 
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